
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.747 - DF (2014/0010924-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : ÉRICA RODRIGUES MACIEL 
ADVOGADO : GIL VIANNA SIMÕES BATISTA 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POLICIAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ART. 43, INCISOS VIII, XVI E 
XLVIII, DA LEI N. 4.878/65. NULIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 
PROCESSANTE. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. POSTERIOR 
MODIFICAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO PELA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRRELEVÂNCIA. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO DO PAD. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRECEDENTES. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. Não merece guarida a alegação de nulidade sob o fundamento de 
que houve excesso de prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, contrariando o disposto no art. 152 da Lei n. 
8.112/90. O excesso de prazo para conclusão do processo 
administrativo disciplinar não é causa de nulidade, quando não 
demonstrado nenhum prejuízo à defesa do servidor. Precedentes.
2. Foi garantida à impetrante mais de uma oportunidade para o 
exercício do direito de defesa. A indiciado se defende dos fatos 
contra ela imputados, não importando a classificação legal inicial, 
mas a garantia da ampla defesa e do contraditório. Por isso, a 
modificação na tipificação das condutas pela Autoridade 
Administrativa não importa nem em nulidade do PAD, tampouco no 
cerceamento de defesa. Precedentes.
3. No que diz respeito à alegação de que "o Parecer 158/2013 e o 
Despacho n. 427/2013 consideraram as cópias do passaporte 
como se prova fossem, o que não pode ser admitido, na medida 
em que o Laudo Pericial foi taxativo ao afirmar que não poderiam 
ser considerados documentos", trata-se de questão que implicaria 
nova análise e valoração das provas constantes do feito 
administrativo, vedada pela via do writ. Precedentes. 
4. Segurança denegada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.747 - DF (2014/0010924-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de mandado de 

segurança interposto por ÉRICA RODRIGUES MACIEL, com amparo na Lei n. 

12.016/2009, contra ato do Ministro de Estado da Justiça, consistente na edição da 

Portaria n. 3.055, de 24/09/2013, que materializou a demissão da ora impetrante.

Aduz ter sido injustamente demitida do serviço público por fatos diversos 

daqueles previstos no despacho de instrução e indicação, sem que lhe fosse 

oportunizado o direito de tomar conhecimento de todos os atos do processo 

administrativo instaurado, em patente afronta aos princípios da publicidade, motivação, 

contraditório e ampla defesa. 

Sustenta que o Parecer 158/2013 e o Despacho n. 427/2013 consideram 

as cópias do passaporte como se prova fossem, o que não pode ser admitido, na 

medida em que o Laudo Pericial foi taxativo ao afirmar que não poderiam ser 

considerados documentos.

Alega, ainda, que sua portaria de demissão está fundamentada no 

Parecer n. 126/2013/VAG/CAD/COJUR-MG/CGU/AGU (e-STJ, fls. 50-89) que foi 

aprovado pelo Despacho n. 370/2013/CAD/COJUR-MJ/CGU/AGU (e-STJ, fl. 90), mas 

a impetrante só tomou ciência do teor dos documentos após ter sido demitida, o que 

violaria o princípio da publicidade dos atos administrativos (e-STJ, fls. 03).

Afirma que a portaria de demissão deve ser anulada, pois em que pese 

tenha sido reconhecida a prescrição da pretensão punitiva quanto à pena de 

suspensão, consta no documento como se penalizada pelo inciso VIII do art. 43 da Lei 

n. 4.878/65, que se encontra prescrito.

Liminar e pedido de reconsideração indeferidos (e-STJ, fls. 194/195 e 

318/320).

Foram prestadas informações (e-STJ, fls. 216/250).

O Ministério Público Federal oficiou pela denegação da ordem.

É o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.747 - DF (2014/0010924-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Dispõe o art. 5º, 

LXIX, da CR/88, que:

Conceder-se-á Mandado de Segurança para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Dentro da disciplina dos processos administrativos em geral, a Carta 

Magna assegura as garantias dos contraditório e ampla defesa aos litigantes e 

acusados, em geral, verbis:

Art. 5º. [...]
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes; 

No caso de demissão imposta a servidor público submetido a processo 

administrativo disciplinar, não há falar em juízo de conveniência e oportunidade da 

Administração, visando restringir a atuação do Poder Judiciário à análise dos aspectos 

formais do processo disciplinar. 

Nessas circunstâncias, o controle jurisdicional é amplo, no sentido de 

verificar se há motivação para o ato demissório, pois trata-se de providência 

necessária à correta observância dos aludidos postulados. Trata-se do controle de 

legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos administrativos, no seu amplo 

aspecto de obediência aos postulados formais e materiais presentes na Carta Magna.

No caso em exame, contudo, não se vislumbra ilegalidade ou abusividade 

no ato ora atacado (demissão resultante de processo administrativo disciplinar). 

Inicialmente, não merece guarida a alegação de nulidade sob o 

fundamento de que houve excesso de prazo para a conclusão dos trabalhos da 

Comissão Processante, contrariando o prazo o disposto no art. 152 da Lei n. 8.112/90. 

Sobre o tema:
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SUSPENSÃO POR SESSENTA DIAS. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS CAPAZES DE MACULAR A LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Em seara administrativo-disciplinar, apenas por ocasião do 
indiciamento é necessária a descrição detalhada dos fatos atribuídos à 
conduta do investigado e das possíveis infrações disciplinares por ele 
praticadas, de modo a permitir-lhe o amplo exercício do direito de defesa.
2. Hipótese na qual o impetrante teve plena ciência das acusações que 
lhe foram dirigidas, bem como dos fatos que resultaram na instauração 
do processo administrativo disciplinar, de modo a possibilitar o exercício 
do contraditório e da ampla defesa.
3. O excesso de prazo para conclusão do processo administrativo 
disciplinar não é causa de nulidade, quando não demonstrado nenhum 
prejuízo à defesa do servidor.
[...]
(MS 13.463/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 13/04/2015)

Conforme relatado, a impetrante aduz ter sido injustamente demitida do 

serviço público por fatos diversos daqueles previstos no despacho de instrução e 

indicação, sem que lhe fosse oportunizado o direito de tomar conhecimento de todos 

os atos do processo administrativo instaurado. 

Sem razão.

Dos documentos acostados, verifica-se que foi garantida à impetrante 

mais de uma oportunidade para o exercício do direito de defesa. É assente na 

jurisprudência desta Corte que o indiciado se defende dos fatos contra ele imputados, 

não importando a classificação legal inicial, mas sim a garantia da ampla defesa e do 

contraditório. Por isso, a modificação na tipificação das condutas pela Autoridade 

Administrativa não importa nem em nulidade do PAD, nem no cerceamento de defesa. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONTRADIÇÕES E OMISSÕES. 
VÍCIOS INEXISTENTES.
[...]
5. É desnecessário apresentar-se maiores considerações acerca da 
tipificação inicial das condutas investigadas pela comissão, pois "O 
indiciado se defende dos fatos que lhe são imputados e não de sua 
classificação legal, de sorte que a posterior alteração da capitulação legal 
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da conduta não tem o condão de inquinar de nulidade o Processo 
Administrativo Disciplinar; a descrição dos fatos ocorridos, desde que 
feita de modo a viabilizar a defesa do acusado, afasta a alegação de 
ofensa ao princípio da ampla defesa (MS 14.045/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 29/04/2010)".
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.837/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 28/08/2012)

Ademais, a Impetrante foi indiciada pela suposta prática das infrações 

disciplinares previstas no art. 43, incisos VIII (praticar ato que importe em escândalo ou 

que concorra para comprometer a função policial), XVI (pleitear, como procurador ou 

intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de percepção de 

vencimentos, vantagens e proventos de parentes até segundo grau civil) e XLVIII 

(prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário policial), da Lei n. 4.878/65 

(e-STJ, fls. 31-38). No mesmo sentido, a Portaria n. 3.055/13, que determinou a 

demissão da Agente da Polícia Federal, também está fundamentada nas mesmas 

infrações descritas acima.

No que diz respeito à alegação de que "o Parecer 158/2013 e o 

Despacho n. 427/2013 consideraram as cópias do passaporte como se prova fossem, 

o que não pode ser admitido, na medida em que o Laudo Pericial foi taxativo ao 

afirmar que não poderiam ser considerados documentos", trata-se de questão que 

implicaria nova análise e valoração das provas constantes do feito administrativo, 

vedada pela via do writ. Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCESSO DISCIPLINAR. RECEBIMENTO DE PROPINA. PENA DE 
DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA E INDÍCIOS  DA 
MATERIALIDADE DA CONDUTA E DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. Busca-se com a presente impetração anular ato do Sr. Ministro de 
Estado da Justiça consubstanciado na edição da Portaria n. 2.140, de 22 
de setembro de 2011,  que demitiu o  impetrante do cargo de Policial 
Rodoviário Federal,  após regular processo administrativo instaurado para 
se apurar a prática de infrações disciplinares previstas nos arts. 116, III, 
117, IX e XII, e 132, IV e XI, todos da Lei n. 8.112/90.
2. A pretensão do impetrante funda-se nas alegações de inexistência de 
provas ou indícios de materialidade quanto à conduta criminosa que lhe é 
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imputada, bem como na obtenção de depoimentos de testemunhas 
mediante coação e na ausência de apreciação pela Comissão 
Processante das alegações apresentadas pela defesa.
3. A Comissão Processante, em seu relatório final, sugeriu a aplicação da 
pena de demissão por recebimento de vantagem econômica indevida, 
devidamente respaldada nas provas documentais e testemunhais 
produzidas no Processo Administrativo, sob o crivo do contraditório. Não 
há, portanto, falar em precariedade das provas que demonstram a 
natureza e a gravidade da infração disciplinar cometida pelo impetrante.
4. Ademais, o mandado de segurança não comporta dilação probatória, 
uma vez que pressupõe a existência de direito líquido e certo aferível por 
prova pré-constituída, a qual é condição da ação mandamental, haja vista 
ser ela imprescindível para verificar a existência e delimitar a extensão do 
direito líquido e certo afrontado ou ameaçado por ato da autoridade 
impetrada.
5. Na hipótese em exame, o acolhimento da  pretensão do impetrante no 
sentido da inexistência de prova da materialidade da ação delitiva e da 
coação das testemunhas requer o revolvimento dos elementos 
fáticos-probatórios, o que somente é possível na via ordinária, em que 
poderão ser produzidas provas periciais, testemunhas, assim como 
poderá ser realizada qualquer tipo de reanálise das provas colhidas no 
PAD.
6. Tampouco prospera o  argumento de que, na análise do processo 
administrativo que culminou demissão do impetrante, não foi devidamente 
apreciada a tese levantada pela defesa, pois importa, além de revisão do 
mérito do ato administrativo, insindicável pelo Poder Judiciário, ingressar 
na seara fático-probatória dos autos, exame vedado em sede de 
mandado de segurança.
7. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.
(MS 18.106/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 04/05/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO POR ATO DE IMPROBIDADE. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA MENOS SEVERA. O 
órgão do Ministério Público, que oficiou na instância de origem como 
custos legis (art. 10 da Lei n. 1.533/51), tem legitimidade para recorrer da 
decisão proferida em mandado de segurança. Embora o Judiciário não 
possa substituir-se à Administração na punição do servidor, pode 
determinar a esta, em homenagem ao princípio da proporcionalidade, a 
aplicação de pena menos severa, compatível com a falta cometida e a 
previsão legal. Este, porém, não é o caso dos autos, em que a autoridade 
competente, baseada no relatório do processo disciplinar, concluiu pela 
prática de ato de improbidade e, em consequência, aplicou ao seu autor a 
pena de demissão, na forma dos artigos 132, inciso IV, da Lei n. 8.112/90, 
e 11, inciso VI, da Lei n. 8.429/92. Conclusão diversa demandaria 
exame e reavaliação de todas as provas integrantes do feito 
administrativo, procedimento incomportável na via estreita do writ, 
conforme assentou o acórdão recorrido. Recurso ordinário a que se 
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nega provimento. 
(RMS 24.901, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado 
em 26/10/2004, DJ 11-02-2005 PP-00013 EMENT VOL-02179-01 
PP-00135 RIP v. 6, n. 29, 2005, p. 361-364 LEXSTF v. 27, n. 315, 2005, p. 
90-96 RDA n. 240, 2005, p. 310-313 RTJ VOL-00194-02 PP-00590) 

Por sua vez, a alegação de que houve reconhecimento da prescrição da 

pretensão punitiva quanto à pena de suspensão, que se encontra prescrito, também 

não encontra sustentação. Isso porque ausente qualquer demonstração de prejuízo pela 

Impetrante em razão do mero erro formal. A penalidade de suspensão já seria 

subsumida pela de demissão prevista para as condutas ilícitas descritas nos incisos 

XVI e XLVIII do art. 43 da Lei n. 4.878/65, as quais foram imputadas à Impetrante, não 

sendo, pois, razoável a nulidade da Portaria n. 3.055/13 por esse motivo, merecendo 

apenas retificação. 

Com essas considerações, denego a segurança.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0010924-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.747 / DF

Números Origem:  0112010  112010

PAUTA: 10/06/2015 JULGADO: 10/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ÉRICA RODRIGUES MACIEL
ADVOGADO : GIL VIANNA SIMÕES BATISTA
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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